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RESUMO

O Centro de Referência de Assistência Social consiste em uma unidade pública estatal, sendo a principal porta de entrada aos serviços da Assistência Social. O Centro de Referência de Assistência Social geralmente se localiza em áreas onde se concentram públicos que se encontram em situação de vulnerabilidade social. A partir dos CRAS as famílias têm acesso a informação sobre os serviços prestados pela Assistência Social, de forma a criar condições de participar, de desenvolver a autonomia em meio a diferentes possibilidades. O Centro de Referência de Assistência Social promove ações de fortalecimento de vínculos, valorização d da família enquanto instituição essencial para formação e desenvolvimento amplo dos sujeitos atendidos. O presente artigo traz como objetivo reconhecer os serviços prestados pelos Centros de Referências de Assistência Social, abordando as estratégias de atendimentos e as políticas de atendimento. O trabalho é resultado de uma pesquisa bibliográfica que busca criticamente compreender o significado social e amplo desempenhado pelos Centros de Referência de Assistência Social frente aos diferentes usuários.
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1 INTRODUÇÃO

A Assistência Social como política pública não contributiva se materializa a partir dos serviços prestados em diferentes instrumentos, no qual se afirma ao Centro de Referência de Assistência Social. Como forma de aproximar a política de Assistência Social dos usuários, os CRAS e tido como unidade pública, sendo a porta de entrada dos usuários que se encontram em situação de vulnerabilidade social.

O contexto da vulnerabilidade social é amplo, envolve situações temporárias e permanentes que demandam maior atenção por parte do poder público e também da sociedade civil. Nos desdobramentos das vulnerabilidades identificas, citam-se problemas de saúde, gravidez sendo essas, muitas vezes precoce, casos de violência física doméstica, sendo das mais variadas formas, situações que envolvem falta de estrutura familiar, cuidado e atenção ao idoso e ao deficiente, exclusão social que são manifestadas nas diversas faces da sociedade.

Reconhecer a vulnerabilidade social no território é ver a necessidade de efetivação de políticas públicas, é ter um olhar crítico e atencioso mediante aos problemas locais. Promover a Assistência Social é ir de encontro com as falhas do sistema, é buscar sustentação em ações não centralizadoras, é lutar pelos direitos dos menos favorecidos, é fazer uso do conhecimento teórico prático que evidencia-se na formação acadêmica dos profissionais que atuam na política pública de Assistência Social.
No reconhecimento da necessidade acadêmica de refletir sobre a Política de Assistência Social como direito, sendo materializada a partir do trabalho efetivo dos Centros de Referência de Assistência Social, o presente trabalho se efetiva por meio de pesquisas em referenciais bibliográficos, objetivando reconhecer os serviços prestados por estes instrumentos, assim como também abordar quais estratégias são utilizadas pelos profissionais atuantes nessa política de forma a tornar real e alcançável os serviços para os diferentes públicos que se encontram em situações vulneráveis.

A relevância do tema se justifica pela importância dos Centros de Referências de Assistência Social no enfrentamento de situações vulneráveis, sendo estas, realidades de muitas famílias nas diferentes culturas.
Na perspectiva dos atendimento e acompanhamentos realizados dentro do Centros de Referência de Assistência Social, compreende a Proteção Social Básica, ou seja, os serviços, programas, projetos e benefícios. Estes devem garantir a sustentabilidade das ações e o protagonismo das famílias e indivíduos, de forma a ocorrer a superação das condições de vulnerabilidade e a prevenção de situações que indicam risco potencial.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Fundamentação Teórica
A Assistência Social como política pública perpassou ao longo dos anos por avanços e retrocessos, marcada pela luta e resistência de profissionais e movimentos sociais. Dentro dessa política que busca trabalhar e superar a situação de desigualdade social presente na sociedade, que articula ações para atendimento amplo aos diferentes públicos por meio de instrumentos, há os profissionais Assistentes Sociais que regulamentados pela Lei 8.742 de 1993 e pelo Código de Ética da Profissão, busca valorização dos diferentes serviços, busca realizar com zelo e dignidade as atribuições que diretamente promovem melhores oportunidades para alcance de melhores qualidades de vida dos sujeitos focos do seu trabalho.

Na perspectiva da efetivação de uma política que busca e preza pela erradicação e/ou diminuição da desigualdade social e situações alarmantes de vulnerabilidade, os Centros de Referência de Assistência Social se encontram como portas de entradas para essa política, ou seja, um contato mais direto com os diferentes públicos, que marcados pelas condições políticas, socioeconômicas e culturais vivem em condições vulneráveis. A vulnerabilidade é uma Questão Social, que segundo Iamamoto (2001) é:

Expressão de desigualdades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, características ético-raciais e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. (IAMAMOTO, 2001. p.17)  

A partir das diferentes representações da Questão Social apontada por Iamamoto (2001), o Centro de Referência de Assistência Social reúne instrumentos e estratégias que trabalha junto à população local que depende diretamente dos serviços, programas e projetos ofertados.

CRAS é uma unidade pública estatal descentralizada da política de Assistência Social, responsável pela organização e oferta de serviços da proteção social básica do Sistema único de Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de proteção social de assistência social. (CRAS, 2009)

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) atua diretamente com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, tendo como objetivo a orientação e o convívio sóciofamiliar e comunitário. Atua na oferta do Programa de Atenção Integral às Famílias. A Assistência Social reconhece a família em suas diferentes estruturas e arranjos, compreende como a relação única entre indivíduos.

A família como lócus privilegiado de intervenção do Serviço Social tem aparecido nos últimos como preocupação de órgãos internacionais e governamentais de âmbito nacional, estadual e municipal. Isso se dá a partir da Constituição Federal de 1988, que dedicou um capítulo específico – artigo 226 – e fixou “a família tem especial atenção do Estado inovando consideravelmente os tratos político e social de família”. (JOSÉ FILHO, 2007, p. 144)
A família é o centro das ações desenvolvidas pelo Centro de Referência de Assistência Social, valorizando assim o contexto social, os recursos simbólicos e afetivos, assim como as disponibilidades que as mesmas detêm de prover a subsistência de todo o grupo. 
[...] para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, como há milhares de anos deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter os homens vivos [...] O segundo ponto é que, satisfeita a primeira necessidade, a ação de satisfazê-la e o instrumento de satisfação já adquirido conduzem a novas necessidades – e esta produção de novas necessidades é o primeiro ato histórico”. (MARX, 1986, p. 40).
A dignidade humana abrange o respeito aos direitos, onde cada pessoa seja capaz de prover com dignidade seu sustento, viver a partir do mínimo. As necessidades das famílias são inúmeras, estando cada uma dentro de suas possibilidades. Assim, dentro das ações desenvolvidas dentro dos Centros de Referência de Assistência Social, é possível articular saberes, realizar estudos, diagnósticos de forma a pontuar ações e projetos que trabalhe as particularidades das famílias. 

Muitos são os estudos que discorrem sobre a configuração e metamorfose da família ao longo da história desde sua forma mais rudimentar até as suas transformações no tempo, ocasionadas por um conjunto de fatores de ordem histórica, social, econômica, política e cultural. Tais elementos demonstram que a discussão sobre a família é desafiante e complexa, quando visualizada dentro de uma perspectiva dialética de compreensão da história como algo inacabada, em constantes mudanças, contradições e superações. Nesse sentido, a família como instituição social, é constantemente afetada pelas alterações vivenciadas nas diversas sociedades, com seus respectivos valores, posicionamentos ideológicos e relações sociais, não podendo ser compreendida como uma instância neutra, estática, acabada e uniforme. (SOARES; NEVES, 2009, p. 149/150)

Ao analisar o contexto das situações vulneráveis de diferentes famílias, cabe ressaltar que não provém somente das áreas econômicas, não desfazendo dessa. A vulnerabilidade é manifestada através da falta de acesso a educação, lazer, moradia, saúde física e psicológica, situações de negligência, abandono e diferentes violências. Como modelos reais dentro da sociedade capitalista atual, encontram-se as famílias que vivem em meio ao uso abusivo de álcool e outras drogas, onde se desmonta outros grandes números de problemas.

Na reflexão sobre os problemas gerados e agravados pela presença das droga no seio familiar, aponta-se o pensamento de Soares;Neves (2009):

(...) nas diferentes famílias, principalmente as que possuem renda insuficiente para prover suas necessidades básicas de sobrevivência, é atravessada por toda uma problemática macroestrutural que se reflete no universo micro, ou melhor no cotidiano de suas vidas, em suas relações estabelecidas entre os membros de cada configuração de família. Para um melhor entendimento mais apurado sobre tal questão, a categoria da mediação contribui para melhor aproximação sem perder a dimensão das particularidades existentes em suas especificidades. Por exemplo, o que no primeiro momento aparece como algo pontual e singular (violência de um pai alcoolizado, desempregado contra seus filhos ou a violência doméstica contra a mulher, entre inúmeras outras situações existentes) e que aparecem como demandas nos diferentes espaços de trabalho do Assistente Social, merecem ser analisados dentro de uma perspectiva de totalidade, sem negar a história de vida das famílias ou usuários atendidos, mas também considerando aspectos presentes na universalidade: desigualdade social, ausência de políticas sociais com cunho emancipatório, desemprego estrutural, as relações de poder existentes, a cultura da violência entre outros determinantes. (SOARES; NEVES, 2009, p. 139/140)
São vastos os problemas gerados e agravados pela presença das drogas, sendo assim, esses públicos se encontram a mercê da sociedade capitalista, desigual. Nessas diferentes realidades estão os profissionais de Assistência Social que atuam dentro dos Centros de Referência de Assistência Social, que realizam a abordagem da família, realizam busca ativa, investigam os problemas e junto as famílias enfatizam esforços na construção de propostas para alcançar objetivos que satisfaçam as necessidades dos usuários.

Dentro das ações desenvolvidas nos Centros de Referência de Assistência Social, apontam-se os Projetos que atuam em áreas pontuais, trabalham contextos específicos das famílias da região. Muitos Projetos são capazes de alcançar melhor qualidade de vida, onde se trabalham o contexto do problema e da solução. Quantas ações junto a educação, saúde e segurança podem ser desenvolvidas de forma a atender as famílias, de proporcionar o mínimo para viver com dignidade.

São vários os serviços de proteção social básica ofertada no âmbito do Centro de Assistência Social, os quais podem fortalecer vínculos internos e externos de solidariedade, visando a convivência, a socialização e o acolhimento. A Assistência Social dentro dos CRAS, trabalha de fora a fortalecer os vínculos, de forma a fomentar ações que reintegrem as famílias. Assim, realizam intervenções diretas e indiretas, perfazem um trabalho em rede onde os indivíduos sejam vistos a partir da sua amplitude.

Além de um trabalho direto junto a população, às famílias, o Centro de Referência de Assistência Social oferece informações que contribuem diretamente para a Política de Assistência Social, na oferta de benefícios que muitas vezes são temporários ou de longo prazo, como é o caso dos Benefícios Eventuais e ações para prover condições de recebimento do Benefício de Prestação Continuada, sendo um direito daqueles usuários idosos e de baixa renda que não possuem condições de satisfazer suas necessidades básicas. O Benefício de Assistência Social também se estende aos usuários com Deficiência que não detém recursos para sua subsistência.

São diversos os serviços ofertados pelos Centros de Referência de Assistência Social, o que demanda um estudo constante da população atendida, compreendendo que as pessoas são transformadas pela sociedade, estando essa em constante modificação. São nas transformações sociais, políticas, econômicas e culturais que muitas vezes se enraízam as desigualdades tão emergentes na sociedade.
2.2 Procedimentos Metodológicos
Para desenvolvimento de todo o trabalho, fez-se uso de estudo da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004), análise da Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742 de 93), da revista Conexão Geraes “Seguridade Social” desenvolvida pelo CRESS de Minas Gerais e da revista Conexão Geraes “A Dimensão Técnico-Operativa no Serviço Social”.
O artigo perpassa pela necessidade de compreender melhor o Centro de Referência de Assistência Social como um instrumento estatal viabilizador das ações e que resultam diretamente na melhor qualidade de vida dos usuários do Sistema Único de Assistência Social.
2.3 Resultados e Discussão
Como resultado do trabalho desenvolvido, compreende-se que a Política de Assistência Social é amplamente configurada como luta pela dignidade humana, pelo respeito aos direitos, pela busca de melhor qualidade de vida, pela preservação dos vínculos da família, sendo vista como principal instituição, a qual demanda-se todo um cuidado e atenção por parte de todas as políticas públicas.
O Centro de Referência de Assistência social é um instrumento, equipado com profissionais que desempenham suas funções dentro dos princípios éticos, que são respaldados pela legislação e pelo seu Código de Ética. Atender as demandas dos CRAS, é realizar ação a favor da vida, do fortalecimento de vínculos, erradicando as diferentes situações de vulnerabilidades encontradas na sociedade.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Centro de Referência de Assistência Social reflete a desigualdade presente na sociedade, é a porta de entrada dos usuários que se encontram em situação de vulnerabilidade social e que estão em busca de melhores condições, não apenas no aspecto econômico, mas social, político e cultural.
A exclusão social muitas vezes refletida nas ruas são reflexos da questão social, é a difusão de um sistema que não funciona para todos. É nesse cenário que se insere os profissionais Assistentes Sociais, é na luta e na resistência.
As políticas públicas emergentes no país ainda é falha quando se observa o quanto é amplo o trabalho do Assistente Social dentro dos Centros de Referência de Assistência Social. A causa do menos favorecido na sociedade ainda é uma angustia dos Assistentes Sociais. 
Dentro dos Centros de Referência de Assistência Social estão àqueles que demandam orientação e informação, atenção especial, requerem seus direitos muitas vezes negados pelas políticas públicas.
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